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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº05/2023

(Processo Administra1vo n° 23327.252636.2023-52)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Serviço de Telefonia Fixa Local, Longa Distância, Móvel para o Ins1tuto de Educação, Ciência e
Tecnologia Baiano - Reitoria, conforme condições, quan1dades, exigências e es1ma1vas, inclusive as encaminhadas pelos
órgãos e en1dades par1cipantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:

GRUPO ITEM  CATSER DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UND. QTD.

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

VALOR TOTAL

ESTIMADO

2 ANOS

1

1 26115

Ligações locais de telefones fixos para telefones

fixos (STFC – LOCAL FIXO -

FIXO) 

Min. 48.000 R$ 0,10 R$ 4.800,00

2 26123

Ligações locais de telefones fixos para telefones

móveis – STFC – LOCAL FIXO

MÓVEL (VC1) 

Min 48000 R$ 0,20 R$ 9.600,00

3 26131

Ligações de Longa Distância Nacional de telefones

fixos para telefones fixos – STFC

LDN FIXO-FIXO (Degraus 1 a 4)

Min 72.000 R$ 0,10 R$ 7.200,00

4 26140

Ligações de Longa Distância Nacional de telefones

fixos para telefones móveis

(STFC-LDN FIXO-MÓVEL (VC2)

Min 60.000 R$ 0,30 R$ 18.000,00

5 26140

Ligações de Longa Distância Nacional de telefones

fixos para telefones móveis

(STFC-LDN FIXO-MÓVEL (VC3) 

Min 60.000 R$ 0,31 R$ 18.600,00



6 27839 Ligações LDI (LDI - STFC - F/FM) Origem Fixo -

Qualquer País/Região 
Min 720 R$ 1,37 R$ 986,40

7 26085

Taxa de Instalação e a1vação de link de telefonia

digital dedicado com capacidade para 30

canais/troncos simultâneos (cota única) e de

Instalação ou portabilidade dos DDR.

Unid 1 R$ 404,55 R$ 404,55

8 26093
Assinatura mensal de faixa de remuneração DDR

 (50 ramais) 
Serviço 24 R$ 245,90 R$ 5.901,60

9 27731 Assinatura Mensal E1 – 30 Troncos Serviço 24 R$ 327,55 R$ 7.861,20

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R$ 73.353,75 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A pretensa contratação se jus1fica pela necessidade da manutenção dos serviços de telefonia para atender as
demandas de comunicação dos setores acadêmicos e administra1vos do Ins1tuto Federal Baiano, inclusive, da
comunidade externa que demanda informação frequentemente.

A falta ou a interrupção na prestação deste serviço tem impacto nega1vo e compromete a prestação dos serviços

públicos e o cumprimento da missão ins1tucional. Importante salientar que a comunicação propicia a evolução

organizacional com a execução das a1vidades ins1tucionais de forma ágil e dinâmica. O uso dos recursos de telefonia

possibilitam a comunicação direta pessoal. Sem o uso do recurso de comunicação direta as relações ins1tucionais se

tornam frágeis, seja no âmbito interno ou externo da ins1tuição. Portanto, trata-se de serviço con1nuado essencial para

dar suporte ao desenvolvimento das a1vidades.

2.2 Atualmente, a ins1tuição possui contrato vigente sem possibilidade de renovação, por expressa manifestação do

contratado nesse sen1do, e, portanto, precisa realizar novo processo licitatório para dar con1nuidade aos serviços. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, cons1tuindo-se em
a1vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não
inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec1vo plano de cargos.

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaUcio entre os empregados da Contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.3. O objeto contratado enquadra-se como bem e serviço comum tendo em vista que pode ser definido no edital por

meio de especificações obje1vas, que se prestam a estabelecer o padrão de qualidade desejado pela Administração

Pública, de acordo com caracterís1cas usuais no mercado, sem que variações de ordem técnica eventualmente

existentes entre os serviços oferecidos por diversos fornecedores que atendem a tais especificações obje1vas sejam

considerados importantes ou relevantes para a orientação de qual proposta melhor atendeu ao interesse do público nos

termos do §2º do Art. 3º do Decreto nº 3.555, DE 8 de agosto de 2000.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço telefônico fixo comutado (STFC), nas modalidades
Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional, através de terminais individuais (linhas diretas) e links
digitais dedicados E1, com serviço DDR (discagem direta a ramal) com fornecimento e manutenção dos equipamentos
necessários, para o período de 2 (dois) anos.

4.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.2.1 GRUPO 1 - Serviço Telefônico Fixo Comutado, modalidade Local, Longa Distância Nacional e Longa

Distância Internacional, executado de forma con1nuada, com origem de equipados com link digital E1 R2 com 30

canais (troncos) digitais e serviços 50 DDRs. Os itens que compõem o Grupo 1 (itens 01 a 09) estão detalhados na

Tabela que consta no item 1.1, observando o disposto na tabela abaixo:



UNIDADE Endereço DDD NÚMEROS A SEREM PORTADOS

IFBAIANO -

Reitoria

Rua do Rouxinol, nº 115 –

Bairro: Imbuí | Salvador - BA

CEP: 41720-052

71 Tronco (71) 3186-0001 ao 0049 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterís1cas:

5.1.1 A quan1dade de minutos para a contratação foi es1mada com base no consumo histórico, conforme
detalhado no Estudo Técnico Preliminar, respeitadas as limitações de ordem técnica lá con1da;

5.1.2 Os preços apresentados deverão conter todos os impostos e encargos decorrentes da prestação dos serviços
desta contratação, incluindo todos os custos operacionais;

5.1.3 Os valores apresentados na Tabela do item 1.1 são es1ma1vas de consumo, não gerando qualquer obrigação
para a Contratante, já que os pagamentos serão efetuados conforme a u1lização efe1va do serviço.

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1 Após a assinatura do contrato e nomeação da Comissão de Fiscalização ou do Fiscal, será realizada a reunião
inicial de alinhamento com o obje1vo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no contrato,
edital e anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços;

6.1.2 A pauta da reunião observará, pelo menos, a apresentação do preposto da Contratada e as formas de contato
(telefone, e-mail ou outro canal) entre as partes contratantes. O preposto será incumbido de receber, diligenciar,
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administra1vas referentes ao andamento
contratual;

6.1.3 Os mecanismos formais de comunicação que podem ser estabelecidos entre Contratante e Contratada são:
ordem de serviço, ata de reunião, o[cio, sistema de abertura de chamados, e-mails e telefonemas;

6.1.4 A Contratante emi1rá Ordem de Serviço para o início da prestação dos serviços;

6.1.5 A prestação dos serviços deverá ocorrer conforme especificações e obrigações neste Termo de Referência, a
fim de garan1r que não haja qualquer 1po de descon1nuidade; e

6.1.6 Os pagamentos serão realizados conforme especificação neste Termo de Referência, considerando-se o
Instrumento de Medicação de Resultados - IMR.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

7.1.1 Requisitos de Negócio

7.1.1.1 Requisito de negócio 01 - O serviço telefônico fixo na modalidade Local compreende a realização de
chamadas locais de telefones fixos para telefones fixos e para telefones móveis, bem como a recepção de
chamadas diretamente nos ramais (Discagem Direta a Ramal – DDR). Além disso, serão licitados serviços
nas modalidades de Longa Distância, Nacional e Internacional.

7.1.1.1.1. Descrição das funcionalidades:

a) Serviços telefônicos migrados;

b) Entrega dos serviços de telefonia móvel e telefonia fixa com entroncamento digital E1 e Link IP

(este úl1mo onde houver disponibilidade e solicitação da CONTRATANTE), em pleno funcionamento

em equivalência a necessidade do órgão;

c) Portabilidade numérica;



d) Alocação de faixas de numeração de ramais DDR;

e) Iden1ficador de chamadas;

f) Número piloto;

g) Garan1a de todos os serviços adquiridos no contrato;

h) Garan1a de que a saída fornecida pela CONTRATADA seja suficiente e necessária para evitar

chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço telefônico;

i) Fornecimento de equipamentos móveis em regime de comodato;

j) As chamadas oriundas de ligações a cobrar devem ser rejeitadas pela operadora.

7.1.2 Iden1ficação das necessidades tecnológicas

a) A Saída fornecida pela CONTRATADA deverá proporcionar qualidade no serviço telefônico a fim de evitar

chamadas perdidas e ou bloqueadas, seguindo os padrões de qualidade de serviço definidos pela Anatel.

b) Disponibilizar o acesso à rede pública de telefonia comutada, por meio de canal digital dedicado e priva1vo, e

entrega em meio [sico metálico com terminação em conector bnc (coaxial) ou RJ-45;

c) Os Troncos Digitais (E1) deverão ser fornecidos no padrão ISDN, R2D ou outro compaUvel com a infraestrutura

interna, no padrão suportado pela(s) Central(is) Telefônica(s) do IF Baiano, devendo a Empresa verificar a

compa1bilidade no momento da vistoria;

d) Entrega dos serviços de telefonia fixa com entroncamento digital E1 em pleno funcionamento em equivalência

a necessidade do órgão;

e) Suportar, no mínimo, 30 (trinta) chamadas simultâneas por meio de canais independentes, em cada campus e

na Reitoria;

f) Suportar discagem direta a ramal, DDR, com numeração conUnua alocada em blocos de acordo com o

especificado na es1ma1va;

g) Permi1r a iden1ficação do número de origem da chamada, incluindo o código de área, quando do recebimento

de chamadas;

h) Os serviços deverão ser prestados de maneira ininterrupta 24/7, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7

(sete) dias por semana, com garan1a de disponibilidade anual mínima de 99,85% (noventa e nove e oitenta e

cinco centésimos por cento), salvaguardados os casos de interrupções programadas e as ocasionadas por eventos

de força maior;

i) Permi1r a comunicação isenta de cobrança entre os ramais que integram o contrato;

j) A solução deve prover mecanismos que assegurem a segurança das comunicações realizadas, no tocante à

disponibilidade, integridade e confidencialidade;  e

l) A Contratante poderá solicitar mudança de endereço da linha, contanto que seja no mesmo município do

endereço anterior, mediante consulta prévia de viabilidade de instalação. A consulta deverá ser respondida em,

no máximo, 10 (dez) dias corridos e a instalação deverá ser feita em, no máximo, 10 (dez) dias úteis contados da

resposta a consulta de viabilidade. Caso não haja viabilidade de instalação, a Contratada deverá encaminhar

jus1fica1va técnica fundamentada que está sujeita a apreciação da administração.

7.1.3 Requisitos de instalação:

a) A entrega da solução pela Contratada deverá ocorrer em, no máximo, 10 (dez) dias úteis da emissão da ordem

de serviço;

b) A instalação deverá ser realizada de segunda-feira à sexta-feira, no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h,

podendo, excepcionalmente, mediante prévia anuência e sob supervisão técnica, ocorrer em sábados, domingos e

feriados, caso a Contratante julgue necessário, sem nenhum ônus adicional; e



7.1.4 Requisitos de Manutenção e Suporte Técnico

a) A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em caso de

falha nos entroncamentos de entrada, nos entroncamentos de saída, bem como nos demais componentes ou

equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA usados para a fruição dos serviços.

b) Os serviços de suporte técnico serão solicitados mediante abertura de chamado, por meio telefônico, e-mail ou

sistema web, devendo o recebimento dos chamados ocorrer em período integral, salvo mo1vos de força maior ou

de ordem técnica previamente comunicada;

c) A Contratada fornecerá os meios (telefone, e-mail ou URL do sistema) para que a Contratante abra chamado;

d) A Contratada deverá fornecer número de protocolo após a abertura do chamado e manter registros onde

constem data e hora, nome do solicitante, nome do atendente e a descrição do chamado; e

e) Os serviços de suporte deverão ser executados em até 24 (vinte e quatro) horas, contados a par1r da abertura

do chamado.

7.1.5 Requisitos de garan1a

a) A Contratada deverá fornecer garan1a e suporte para os serviços de telefonia objeto deste Termo de

Referência por um período conUnuo de 12 (doze) meses contados a par1r da autorização para sua execução; e

b) A Contratada deverá restabelecer o serviço em caso de interrupção nos prazos definidos.

7.1.6 Requisitos Legais

a) O presente processo de contratação deve estar aderente à Cons1tuição da República Federa1va do Brasil de

1988, Decreto-Lei nº 200/1967, Lei nº8.666/93 (Lei de Licitações), Lei nº 10.520/01, (Lei do Pregão), Decreto nº

10.024/2019 (Pregão Eletrônico), Decreto nº 7.892/2013 (Registro de Preços), Resolução ANATEL nº 737/2020 ou

mais atual, além das resoluções nº 590/2012 e nº 639/2014 da ANATEL e legislação específica aplicada.

7.1.7 Requisitos Temporais

7.1.7.1 A CONTRATADA deverá realizar todas as configurações na sua rede quando repassar as informações para

a configuração das redes das Operadoras de Telefonia Pública, incluindo a publicação da faixa de numeração e o

serviço de orientação de troca de número:

a) Prazo: No máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de envio da Ordem de Serviço.

7.1.8 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

a) O presente processo deve estar aderente à Lei nº 12.305/2010 que Ins1tui a Polí1ca Nacional de Resíduos

Sólidos.

7.1.8 Requisitos de Arquitetura Tecnológica

7.1.8.1 A especificação técnica do tráfego em IP referente aos serviços de STFC observará:

a) os seguintes padrões e requisitos (quando aplicáveis):

- IP (Internet Protocol RFC 0791);

- TCP (Transmission Control Protocol RFC 0793);

- UDP (User Datagram Protocol RFC 0768);

- SIP (Session Ini1a1on Protocol RFC 3261);

- SDP (Session Descrip1on Protocol RFC 2327);

- RTP (Real Time Transport Protocol RFCs 1889 e 1890);

- SRTP (Secure Real 1me Transport Protocol RFC 3711).

b) Na hipótese de uso de codecs de compressão de áudio presentes no tráfego, esses deverão estar configurados

com a seguinte prioridade de u1lização: ITU G.729A; ITU G.711 Alaw.

c) O tráfego de áudio deverá u1lizar para transmissão de voz os protocolos RTP e SRTP, sendo predominante a



u1lização deste úl1mo, e a sinalização das chamadas deverá ser feita preferencialmente u1lizando-se o protocolo

SIP.

7.1.8.2 A arquitetura tecnológica para a rede sem fio (WI-FI) dos Modems deverá observar o padrão IEEE 802.11,

com pelo menos os seguintes padrões: 802.11b, 802.11g e 802.11n.

7.2 Os prazos constantes deste Termo de Referência podem ser prorrogados, excepcionalmente, por igual período, a

critério da CONTRATANTE, desde que jus1ficado previamente pela CONTRATADA.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1 A avaliação da execução do objeto u1lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
Anexo I, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

8.2 A u1lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos

serviços.

8.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

8.3.1 Faturamento e mensuração dos resultados de acordo com os serviços prestados;

8.3.2 Produ1vidade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;

8.3.3 Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa.

8.4 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma1va SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção

ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que

a Contratada:

8.4.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

a1vidades contratadas; ou

8.4.2 deixar de u1lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u1lizá-los com

qualidade ou quan1dade inferior à demandada.

8.5 Quando houver glosa parcial dos serviços, a Contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal

ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.6 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

8.6.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

8.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sí1os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.7.1 Constatando-se, junto ao SICAF, situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua

no1ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

8.7.2 Persis1ndo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administra1vo correspondente, assegurada à Contratada ampla defesa.

8.7.3 Havendo a efe1va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.



8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os

elementos necessários e essenciais do documento;

8.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante;

8.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi1da a ordem bancária para pagamento.

8.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista

no ar1go 31 da Lei 8.212, de 1993 e nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couberem.

8.12 É vedado o pagamento, a qualquer Utulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro

societário servidor público da a1va do órgão Contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

8.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,

para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efe1vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento)

ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das fórmulas abaixo:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe1vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
(6/100)

365

I = (TX), I = 0,00016438 e TX = Percentual da taxa anual = 6%

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. A Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios nas quan1dades
necessárias para a perfeita execução dos serviços.

10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. O prazo de execução dos serviços será iniciado em até 10 (dez) dias úteis a contar da emissão da Ordem de Serviço
pelo Fiscal ou Gestor do contrato;

11. DA VISTORIA

11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do
local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00
horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (71) 3186-0001 - Ramal do Setor de
Compras 140 ou compras@idaiano.edu.br desde que sucedido da confirmação de recebimento, podendo sua realização
ser comprovada por:

a) Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017;

11.2 No momento da Contratação o fornecedor deverá assinar declaração na qual consta que conhece as condições
locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não u1lizará deste para
quaisquer ques1onamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com esta autarquia, na forma do Anexo
VI deste Edital.



11.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú1l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú1l
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

11.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente iden1ficado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta;

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

12.3. No1ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

12.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

12.7 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.8 Cien1ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

12.9 Orientar a Contratada acerca da execução dos serviços a serem efetuados e autorizar o acesso de seu pessoal aos

locais de trabalho;

12.10 Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quan1ta1vo e qualita1vo,

comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corre1vas por parte

dela;

12.11 Manifestar-se sobre cada uma das medições dos serviços executados pela Contratada;

12.12 Rejeitar, caso estejam inadequados ou irregulares, após cada medição os serviços prestados pela Contratada;

12.13 No1ficar a Contratada, na ocorrência da situação prevista no item anterior, para reparar, corrigir, remover,

reconstruir ou subs1tuir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as regras do

contrato;

12.14 No1ficar a Contratada em razão de qualquer descumprimento das obrigações assumidas no contrato, alertando

sobre as penalidades que poderão ser aplicadas, caso persista, de forma injus1ficada, a irregularidade;

12.15 No1ficar a Contratada acerca de eventual conduta inconveniente de seus empregados quando da execução dos

serviços ou na ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corre1vas por parte desta;

12.16 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; e

12.17 Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das demais normas aplicadas ao contrato ou

sempre que o exigir o interesse da Administração Pública.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e



equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan1dade especificadas neste Termo de Referência
e em sua proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou subs1tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

13.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração;

13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar1gos 14 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garan1a,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.5. U1lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

13.6. Vedar a u1lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar1go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden1ficados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

13.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a
execução do serviço;

13.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

13.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à subs1tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela1vas à execução do serviço,
conforme descrito neste Termo de Referência;

13.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

13.12. Instruir seus empregados a respeito das a1vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
a1vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste
sen1do, a fim de evitar desvio de função;

13.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

13.14. Não permi1r a u1lização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permi1r à menor de dezoito anos trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa1bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.16. Guardar sigilo sobre todas as informações ob1das em decorrência do cumprimento do contrato;

13.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan1ta1vos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa1sfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de
1993.

13.18. Ceder os direitos patrimoniais rela1vos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração
possa u1lizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do ar1go 111 da Lei n° 8.666, de 1993;

13.18.1 quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insusceUvel de privilégio, a cessão dos
direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação per1nentes à
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte [sico de qualquer natureza e aplicação da obra;

13.19. assegurar à Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrução Norma1va SEGES/MPDG n° 5, de 26 de
maio de 2017:



13.19.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permi1ndo à Contratante distribuir, alterar e u1lizar os mesmos sem limitações;

13.19.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u1lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob
pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13.20 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados e atender de imediato às solicitações da Contratante,

corrigindo, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após ser no1ficado via abertura de chamado, incluindo

dentro deste prazo de correção o prazo de resposta ao chamado de 24 horas previsto na alínea "e" do 7.1.4 deste Termo

de Referência, qualquer 1po de ocorrência que cause interrupção total na prestação de serviços ou degradação na

qualidade da comunicação que impeça sua u1lização;

13.21 Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, a realização de manutenções

programadas que possam afetar a prestação dos serviços;

13.22 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que pra1cada por seus técnicos durante a execução

dos serviços;

13.23 Apresentar, mensalmente, fatura detalhada em mídia digital e via sí1o da Contratada, contendo demonstra1vo

das despesas com a u1lização do serviço referente a cada Nota Fisca/Fatura encaminhada à Contratante;

13.24 A Contratada deverá atender os critérios de sustentabilidade descritos neste Termo de Referência, no item 6.

13.25 Quando for solicitada, a Contratada deverá emi1r o[cio assinado pelo seu representante legal, abordando

determinado período de tempo suscitado pela Contratante, contendo informação sobre a existência de débitos em

aberto ou declaração de quitação de débitos na hipótese de inexistência de cobranças em aberto. Tal solicitação deverá

ser atendida em, no máximo, 20 (vinte) dias corridos, contados do primeiro dia ú1l da solicitação;

13.26 Caso, durante a vigência do contrato, ocorra a aprovação de novas regulamentações para os serviços, que

revoguem ou modifiquem a legislação e/ou atos norma1vos mencionados neste Termo de Referência, as mesmas

deverão ser consideradas e caso necessário a contratada deverá suscitar emissão de termo adi1vo ao contrato.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. É permi1da a subcontratação parcial do objeto entre os limites mínimo e máximo de 20% e 40%, respec1vamente,
do valor total do contrato, nas seguintes condições:

14.1.1 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

14.1.2 A u1lização de serviços de outras empresas de telefonia visando atender demandas de interconexão,
roaming nacional, roaming internacional é algo inerente ao modelo de mercado, não sendo possível definir qual o
nível de interação entre as empresas, pois envolve muitas variáveis, dependendo da operadora, local, tecnologia
u1lizada, origem e des1no da conexão, localização e par1cularidades do órgão Contratante, dentre outras, que
para a presente licitação, o uso desses serviços não será entendido como subcontratação.

14.1.3 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

14.2. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

14.2.1 apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do
Decreto nº 8.538, de 2015;

14.2.2 subs1tuir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de ex1nção da subcontratação,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, no1ficando o órgão ou en1dade
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da
subs1tuição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;



14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execução contratual, bem como pela padronização, pela compa1bilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela
qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das a1vidades da subcontratada, bem
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao
objeto da subcontratação.

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man1das as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à con1nuidade do contrato.

16. O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67
e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

16.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

16.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referência.

16.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

16.5. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e u1lizará o Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento subs1tuto para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
a1vidades contratadas; ou

b) deixar de u1lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u1lizá-los com
qualidade ou quan1dade inferior à demandada.

16.6. A u1lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

16.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

16.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 

16.9. Em hipótese alguma, será admi1da que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados.

16.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus1fica1va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.11. Na hipótese de comportamento conUnuo de desconformidade na prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

16.12. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ1vidade pactuada, sem perda da qualidade



na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produ1vidade efe1vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.13. A conformidade do material a ser u1lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência e na proposta, informando as respec1vas quan1dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.

16.14. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67
da Lei nº 8.666, de 1993.

16.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administra1vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar1gos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;

16.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini1vo.

17.1.1 O ato de verificação se dará com os relatórios mensais que lastreiam a emissão da fatura após a verificação

das especificações previstas neste termo de referência e no termo de contrato e será materializado pelo ateste dos

serviços;

17.1.2 Caso o fiscal conclua, no recebimento provisório, pela desconformidade deverá elaborar relatório

evidenciando a divergência e encaminhá-la ao Gestor do Contrato para que promova as providencias necessárias

à reparação. 

17.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs1tuídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

17.3. Os serviços serão recebidos defini1vamente pelo gestor do contrato de forma expressamente no prazo de 30
(trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan1dade do serviço executado e
materiais empregados, com a consequente aceitação mediante relatório que será acostado ao processo de pagamento
ou ao processo de fiscalização e controle.

17.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini1vo no dia do esgotamento do prazo.

17.3.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).

17.3.3 Caso durante o recebimento defini1vo o gestor verifique informações contrárias às fornecidas pelo fiscal, ele
elaborará relatório de apontamento de divergência para que se promova a correção. Caso as correções repercutam



no redimensionamento do pagamento:

a) Será glosado da nota fiscal a que se refere caso o pagamento ainda não tenha sido realizado; ou 

b) Será glosado do pagamento realizado no mês subsequente, caso a fatura do mês a que se refere esteja

paga. Na hipótese de o faturamento se referir ao úl1mo mês de vigência do contrato a cobrança poderá ser

realizada mediante emissão de GRU;

17.4 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais per1nentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec1vas correções, caso as detecções sejam realizadas após o pagamento
o procedimento observará o item 17.3.3;

17.5. O recebimento provisório ou defini1vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administra1va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

18.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e

18.1.5 cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa1vos para o serviço contratado;

18.2.2 Multa de:

18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

18.2.2.2 0,2% (dois décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

18.2.2.3 1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

18.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2
abaixo; e

18.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garan1a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato;

18.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

18.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en1dade ou unidade administra1va pela qual
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;



18.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en1dades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

18.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
mo1vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 

TABELA 2

INFRAÇÃO

GRAU CORRESPONDÊNCIA GRAU

1
Permi1r situação que crie a possibilidade de causar dano [sico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo mo1vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e

por unidade de atendimento, sempre que ocorrer por prazo superior a 48 horas;
04

3 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

6 Subs1tuir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente no1ficada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais
que:

18.5.1 tenham sofrido condenação defini1va por pra1car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

18.5.2 tenham pra1cado atos ilícitos visando a frustrar os obje1vos da licitação;

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra1vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa1vo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.



19.  GARANTIA DA EXECUÇÃO

19.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do

Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan1a, podendo optar por caução em

dinheiro ou Utulos da dívida pública, seguro-garan1a ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por

cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da

vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

            19.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan1a acarretará a aplicação de multa de 0,07%

(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

            19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.

8.666 de 1993. 

19.2. A garan1a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

            19.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas; 

            19.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

            19.2.3. multas moratórias e puni1vas aplicadas pela Administração à contratada; e  

            19.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela

contratada, quando couber.

19.3. A modalidade seguro-garan1a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,

observada a legislação que rege a matéria.

19.4. A garan1a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica

Federal, com correção monetária.

19.5. Caso a opção seja por u1lizar Utulos da dívida pública, estes devem ter sido emi1dos sob a forma escritural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

19.6. No caso de garan1a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene[cios

do ar1go 827 do Código Civil.

19.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan1a deverá ser ajustada à nova

situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u1lizados quando da contratação. 

19.8. Se o valor da garan1a for u1lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada

obriga-se a fazer a respec1va reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for

no1ficada.

19.9. A Contratante executará a garan1a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

19.10. Será considerada ex1nta a garan1a: 

            19.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias

depositadas em dinheiro a Utulo de garan1a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

          19.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não

comunique a ocorrência de sinistros, caso haja sinistos o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme

estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

        19.11. O garan1dor não é parte para figurar em processo administra1vo instaurado pela contratante com o obje1vo

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 



        19.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan1a, na forma prevista no neste Termo

de Referência e no Contrato.

20. REAJUSTE

20.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

20.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice IST (índice de Serviços de Telecomunicações),
estabelecido pela ANATEL, ou outro índice que o substitua, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de
1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

20.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

20.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

20.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

20.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

20.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

20.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

21.1 O custo estimado da contratação é de R$ 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente.


	ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº05/2023 (Processo Administrativo n° 23327.252636.2023-52)
	1. DO OBJETO
	1.1. Contratação de Serviço de Telefonia Fixa Local, Longa Distância, Móvel para o Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - Reitoria, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:
	2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A pretensa contratação se justifica pela necessidade da manutenção dos serviços de telefonia para atender as demandas de comunicação dos setores acadêmicos e administrativos do Instituto Federal Baiano, inclusive, da comunidade externa que demanda informação frequentemente.

	3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
	3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

	4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
	4.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço telefônico fixo comutado (STFC), nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional, através de terminais individuais (linhas diretas) e links digitais dedicados E1, com serviço DDR (discagem direta a ramal) com fornecimento e manutenção dos equipamentos necessários, para o período de 2 (dois) anos.
	4.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

	5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
	5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
	5.1.1 A quantidade de minutos para a contratação foi estimada com base no consumo histórico, conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar, respeitadas as limitações de ordem técnica lá contida;
	5.1.2 Os preços apresentados deverão conter todos os impostos e encargos decorrentes da prestação dos serviços desta contratação, incluindo todos os custos operacionais;
	5.1.3 Os valores apresentados na Tabela do item 1.1 são estimativas de consumo, não gerando qualquer obrigação para a Contratante, já que os pagamentos serão efetuados conforme a utilização efetiva do serviço.


	6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	6.1.1 Após a assinatura do contrato e nomeação da Comissão de Fiscalização ou do Fiscal, será realizada a reunião inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no contrato, edital e anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços;
	6.1.2 A pauta da reunião observará, pelo menos, a apresentação do preposto da Contratada e as formas de contato (telefone, e-mail ou outro canal) entre as partes contratantes. O preposto será incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;
	6.1.3 Os mecanismos formais de comunicação que podem ser estabelecidos entre Contratante e Contratada são: ordem de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails e telefonemas;
	6.1.4 A Contratante emitirá Ordem de Serviço para o início da prestação dos serviços;
	6.1.5 A prestação dos serviços deverá ocorrer conforme especificações e obrigações neste Termo de Referência, a fim de garantir que não haja qualquer tipo de descontinuidade; e
	6.1.6 Os pagamentos serão realizados conforme especificação neste Termo de Referência, considerando-se o Instrumento de Medicação de Resultados - IMR.
	7.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
	7.1.1 Requisitos de Negócio
	7.1.1.1 Requisito de negócio 01 - O serviço telefônico fixo na modalidade Local compreende a realização de chamadas locais de telefones fixos para telefones fixos e para telefones móveis, bem como a recepção de chamadas diretamente nos ramais (Discagem Direta a Ramal – DDR). Além disso, serão licitados serviços nas modalidades de Longa Distância, Nacional e Internacional.

	8.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

	I = (TX), I = 0,00016438 e TX = Percentual da taxa anual = 6%
	9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
	9.1. A Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios nas quantidades necessárias para a perfeita execução dos serviços.

	10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	10.1. O prazo de execução dos serviços será iniciado em até 10 (dez) dias úteis a contar da emissão da Ordem de Serviço pelo Fiscal ou Gestor do contrato;
	11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (71) 3186-0001 - Ramal do Setor de Compras 140 ou compras@ifbaiano.edu.br desde que sucedido da confirmação de recebimento, podendo sua realização ser comprovada por:
	a) Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017;
	11.2 No momento da Contratação o fornecedor deverá assinar declaração na qual consta que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com esta autarquia, na forma do Anexo VI deste Edital.

	11.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	11.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

	12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
	12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

	13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
	13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	13.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração;
	13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
	13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	13.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	13.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
	13.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
	13.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
	13.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
	13.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
	13.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	13.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
	13.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir à menor de dezoito anos trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	13.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	13.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	13.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.18. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;
	13.18.1 quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

	13.19. assegurar à Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017:
	13.19.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	13.19.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.


	14. DA SUBCONTRATAÇÃO
	14.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto entre os limites mínimo e máximo de 20% e 40%, respectivamente, do valor total do contrato, nas seguintes condições:
	14.1.1 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.
	14.1.2 A utilização de serviços de outras empresas de telefonia visando atender demandas de interconexão, roaming nacional, roaming internacional é algo inerente ao modelo de mercado, não sendo possível definir qual o nível de interação entre as empresas, pois envolve muitas variáveis, dependendo da operadora, local, tecnologia utilizada, origem e destino da conexão, localização e particularidades do órgão Contratante, dentre outras, que para a presente licitação, o uso desses serviços não será entendido como subcontratação.
	14.1.3 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

	14.2. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:
	14.2.1 apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;
	14.2.2 substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;

	14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

	15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

	16. O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
	16.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	16.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	16.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.
	16.5. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
	a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	16.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
	16.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	16.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.
	16.9. Em hipótese alguma, será admitida que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.
	16.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	16.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade na prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	16.12. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	16.13. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	16.14. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	16.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
	16.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;
	16.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

	17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
	17.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	17.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
	17.3. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato de forma expressamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante relatório que será acostado ao processo de pagamento ou ao processo de fiscalização e controle.
	17.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	17.3.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).
	17.3.3 Caso durante o recebimento definitivo o gestor verifique informações contrárias às fornecidas pelo fiscal, ele elaborará relatório de apontamento de divergência para que se promova a correção. Caso as correções repercutam no redimensionamento do pagamento:

	17.4 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções, caso as detecções sejam realizadas após o pagamento o procedimento observará o item 17.3.3;
	17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

	18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
	18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	18.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	18.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	18.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e
	18.1.5 cometer fraude fiscal.

	18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	18.2.2 Multa de:
	18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	18.2.2.2 0,2% (dois décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	18.2.2.3 1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	18.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e
	18.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
	18.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
	18.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	18.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
	18.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	18.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	18.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

	18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
	18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.



